
AgRg no AgRg na PET no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2481082 - PR 
(2023/0367756-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JULIANA MEDEIROS MORAES
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO. DOSIMETRIA. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA 
AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência atual desta Corte, "[...] a despeito da 
argumentação defensiva, reforça-se que a Súmula n. 231 do Superior 
Tribunal de Justiça continua vigente e aplicável, não havendo se falar em 
superação ou afastamento no caso concreto. Assim, inviável o acolhimento 
do pedido de redução da pena aquém do mínimo legal em razão da 
incidência da atenuante da confissão espontânea" (AgRg no REsp n. 
2.076.986/SP, relator Ministro Joel Ilan Parcionik, Quinta Turma, julgado em 
29/4/2024, DJe de 8/5/2024).

2. "Conquanto haja sido afetado à Terceira Seção o julgamento da questão, 
'a incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência desta 
Corte (...)'  (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023)" (AgRg no HC n. 
844.233/MS, relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis 
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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        Brasília, 14 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AgRg no AgRg na PET no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2481082 - PR 
(2023/0367756-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JULIANA MEDEIROS MORAES
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO. DOSIMETRIA. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA 
AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência atual desta Corte, "[...] a despeito da 
argumentação defensiva, reforça-se que a Súmula n. 231 do Superior 
Tribunal de Justiça continua vigente e aplicável, não havendo se falar em 
superação ou afastamento no caso concreto. Assim, inviável o acolhimento 
do pedido de redução da pena aquém do mínimo legal em razão da 
incidência da atenuante da confissão espontânea" (AgRg no REsp n. 
2.076.986/SP, relator Ministro Joel Ilan Parcionik, Quinta Turma, julgado em 
29/4/2024, DJe de 8/5/2024).

2. "Conquanto haja sido afetado à Terceira Seção o julgamento da questão, 
'a incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência desta 
Corte (...)'  (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023)" (AgRg no HC n. 
844.233/MS, relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024).

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por JULIANA MEDEIROS 
MORAES às e-STJ fls. 442/447 contra decisão monocrática de e-STJ fls. 405/413, em 
que conheci do agravo para não conhecer do seu recurso especial.

Os autos dão conta de que a agravante foi condenada, em primeiro grau de 
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jurisdição, pela prática, em 5/3/2021, do crime previsto no art. 334-A, § 1º, V, do Código 
Penal (contrabando), à pena de 2 anos de reclusão, em regime inicial aberto, 
substituída por duas penas restritivas de direitos, nas modalidades de prestação de 
serviços à comunidade e de prestação pecuniária (e-STJ fls. 190/204). O Tribunal 
federal manteve a condenação nos termos da sentença, negando provimento à 
apelação defensiva (e-STJ fls. 308/325).

Na decisão agravada, neguei provimento ao pleito defensivo, tendo em vista 
que o acórdão de origem se encontra em harmonia com a jurisprudência atual desta 
Corte Superior no sentido de que a Súmula n. 231/STJ continua sendo aplicada para 
impedir a redução da pena, na segunda fase da dosimetria, para aquém do mínimo 
legal.

Nas razões deste agravo regimental, a defesa reprisa as alegações de 
ofensa ao art. 65 do Código Penal, ante a não redução da pena apesar do 
reconhecimento da atenuante da confissão, o que se deu em razão da indevida 
aplicação da Súmula n. 231/STJ, que alega ofender o mencionado dispositivo e lhe dar 
interpretação in malam partem, além de violar o princípio da individualização da pena,  
ter sido superada pelas reformas legislativas posteriores e se encontrar em desarmonia 
com a Súmula n. 545/STJ.

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito 
à Sexta Turma, para julgamento colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos 
que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser integralmente mantida, in 

verbis (e-STJ fls. 406/413, grifos no original):

De início, cumpre ressaltar que, na esteira da orientação jurisprudencial 
desta Corte, por se tratar de questão afeta a certa discricionariedade do 
magistrado, a dosimetria da pena é passível de revisão, nesta instância 
extraordinária, apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada 
flagrante ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade de reexame 
do acervo fático-probatório dos autos.

Importante consignar que a recorrente foi condenada à pena de 2 anos de 
reclusão, em regime semiaberto, pela prática do crime previsto no art. 334-a, 
§ 1º, inciso V, do Código Penal (descaminho). Em segundo grau de 
jurisdição, a pena-base foi mantida no mínimo legal, sem redução da pena, 
na segunda etapa, em razão da confissão, pela aplicação da Súmula n. 
231/STJ.
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Como visto no relatório, a defesa requer a revisão da dosimetria da segunda 
fase da pena da recorrente, ao argumento, em suma, de que é possível 
diminuir a pena abaixo do mínimo legal quando presente a atenuante da 
confissão, afastando-se a aplicação da Súmula n. 231/STJ.

O acórdão recorrido assim analisou o pleito de redução da pena na segunda 
fase da dosimetria (e-STJ fls. 316/319, grifei):

Na segunda fase, sustenta a defesa que, como reconhecida a atenuante 
relativa à confissão, a pena deve ficar aquém do mínimo legal, 
desconsiderando-se a Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça.

O pedido não merece guarida. E isso porque não há falar em 
inconstitucionalidade da referida Súmula 231, conforme alega.

A jurisprudência consolidada nesta Corte, em conformidade com a dos 
Tribunais Superiores, é firme quanto à impossibilidade de redução da 
pena provisória aquém do mínimo legal pela incidência de atenuantes 
não apenas na linha da referida súmula como também e especialmente 
em observância dos temas de repercussão geral e de recurso repetitivo.

Com efeito, a matéria é objeto do Tema 158 de Repercussão Geral, cuja tese 
foi fixada no seguinte sentido:

Circunstância atenuante genérica não pode conduzir à redução da pena 
abaixo do mínimo legal.

O julgamento de questão de ordem no processo paradigma - Recurso 
Extraordinário nº 597270 - restou assim ementado:

AÇÃO PENAL. Sentença. Condenação. Pena privativa de liberdade. Fixação 
abaixo do mínimo legal. Inadmissibilidade. Existência apenas de atenuante ou 
atenuantes genéricas, não de causa especial de redução. Aplicação da pena 
mínima. Jurisprudência reafirmada, repercussão geral reconhecida e recurso 
extraordinário improvido. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC. Circunstância 
atenuante genérica não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo 
legal. (STF, RE 597270 QO-RG, Relator Min. CEZAR PELUSO, julgado em 
26/03/2009, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-104 DIVULG 04-06-
2009 PUBLIC 05-06-2009 EMENT VOL-02363-11 PP-02257 LEXSTF v. 31, n. 
366, 2009, p. 445-458).

Igualmente, a questão é objeto do Tema 190 do STJ, cuja tese foi firmada no 
seguinte sentido:

O critério trifásico de individualização da pena, trazido pelo art. 68 do Código 
Penal, não permite ao Magistrado extrapolar os marcos mínimo e máximo 
abstratamente cominados para a aplicação da sanção penal.

Observe-se a ementa do julgamento do processo paradigma:

[...]

O entendimento jurisprudencial consolidado não se alterou desde então, 
como se observa das ementas dos julgados que seguem:

[...]

Nesse contexto, mantenho a pena provisória no mesmo patamar.

Pois bem.

Em relação à aplicação da Súmula n. 231/STJ na segunda fase da 
dosimetria da pena da recorrente, relativa ao crime de descaminho, não há 
ilegalidade a ser corrigida.

Da leitura dos autos, observa-se que a Corte local reconheceu a atenuante 
da confissão. Todavia, não reduziu a pena da recorrente na segunda fase da 
dosimetria, em razão da vedação da Súmula n. 231 do Superior Tribunal de 
Justiça.

No ponto, o acórdão recorrido não merece reparos, tendo em vista que 
está de acordo com a orientação firmada nesta Corte Superior segundo 
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a qual a incidência de circunstância atenuante, como a confissão ou a 
menoridade relativa, não pode conduzir à redução da pena para aquém 
do mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 231/STJ.

À propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLEITO DE REDUÇÃO 
DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL NA SEGUNDA FASE DA 
DOSIMETRIA. ATENUANTES DA MENORIDADE RELATIVA E DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo o enunciado na Súmula n. 231 do STJ, "A incidência da 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal". Entendimento confirmado pela Terceira Seção desta Corte com 
o julgamento do REsp n. 1.117.073/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, apreciado 
sob o rito do recurso especial repetitivo.

2. Embora reconhecidas as atenuantes da menoridade relativa e da confissão 
espontânea, não há como as reprimendas serem reduzidas na segunda fase 
da dosimetria, em razão de as penas-base já haverem sido estabelecidas no 
mínimo legal.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 188232/MS, Rel. Min. 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, j. 15/12/2020, DJE 
18/12/2020.)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. ATENUANTES. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. MENORIDADE RELATIVA. ENUNCIADO N. 231. SÚMULA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. BASE NO MÍNIMO LEGAL. 
INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/06. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. QUANTIDADE DA 
DROGA. REGIME. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

[...] 2. Na segunda fase da dosimetria, a pena não pode ficar aquém do 
mínimo legal, conforme o entendimento consolidado no enunciado n. 231 da 
Súmula desta Corte Superior de Justiça, verbis: "a incidência de circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal". 
Assim, a despeito das atenuantes suscitadas pelo impetrante, não seria 
cabível a redução pena do paciente, na segunda fase, visto que a pena-base 
foi fixada no mínimo legal.

[...] 5. Habeas corpus não conhecido. (HC 507.331/SP, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 6/8/2019, DJe 19/8/2019.)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. REVISÃO CRIMINAL 
REPRIMENDA BÁSICA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CONDUTA SOCIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ATENUANTES. CONFISSÃO ESPONTÂNEA 
E MENORIDADE RELATIVA. SÚMULA N. 231 DO STJ. AGRAVO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. "(...) embora seja possível rever a dosimetria da pena em revisão criminal, 
a utilização do pleito revisional é prática excepcional, somente justificada 
quando houver contrariedade ao texto expresso da lei ou à evidência dos 
autos" (AgRg no AREsp n. 734.052/MS, relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2015, DJe 
16/12/2015).

2. Constando do acórdão proferido pelo Tribunal de origem que o agente 
capitaneava um "reinado de barbáries" e impunha uma "lei do silêncio", tem-
se por idoneamente fundamentada a valoração negativa da conduta social, 
assim entendida como circunstância judicial que reflete o comportamento do 
agente em seu ambiente familiar e comunitário.

3. Nos termos do enunciado 231 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal 
Superior, não é possível que a incidência de circunstâncias atenuantes 
conduzam a reprimenda a patamar abaixo do mínimo legal.

4. Agravo regimental parcialmente provido. (AgR g no AREsp 1239294/PE, de 
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minha Relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 11/6/2019, DJe 21/6/2019.)

É digno de nota que "a incidência do verbete n. 231/STJ permanece 
firme na jurisprudência desta Corte e o Agravante não trouxe 
argumento idôneo que, em tese, poderia justificar uma modificação do 
entendimento acerca do tema (overruling)" (AgRg no AREsp n. 
2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
2/5/2023, DJe de 9/5/2023). Sendo este o entendimento desta Corte 
Superior, aplico o óbice da Súmula n. 83/STJ.

Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PROCESSUAL PENAL. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. 
EMENDATIO LIBELLI PARA READEQUAÇÃO TÍPICA. ART. 386 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E N. 356, AMBAS DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. DESCLASSIFICAÇÃO. SÚMULA 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. CONFISSÃO ESPONTÂNEA 
RECONHECIDA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 65, D, DO CÓDIGO 
PENAL - CP. REVISÃO ACERCA DA SÚMULA 231 DO STJ. INOVAÇÃO 
RECURSAL. CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. 
RECONHECIMENTO DE CONTINUIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E N. 356, AMBAS DO STF. 
AFRONTA AO ART. 288 DO CP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 E N. 356, AMBAS DO STF. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

 [...] 3.Inexiste violação ao art. 65, d, do Código Penal, pois confissão 
espontânea dos réus foi reconhecida, todavia, sem impacto na reprimenda, 
em razão da inadmissibilidade da redução da pena, na segunda fase, em 
patamar abaixo do mínimo legal, nos termos da Súmula n. 231 do STJ.

 4. A tese defensiva trazida no agravo regimental, relativa à necessidade de 
revisão da Súmula n. 231 do STJ, constitui inovação recursal e nítida tentativa 
de ampliar o objeto da controvérsia nesse tópico. Referida alegação sequer 
constou do recurso especial, o qual somente impugnou o suposto 
afastamento da confissão espontânea. Agravo regimental não conhecido 
nesse ponto.

[...]  7. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido. 
(AgRg no AREsp n. 2.139.840/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 11/9/2023, grifei.)

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO, RECEPTAÇÃO 
DOLOSA E PORTE E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. NULIDADES. USO DE ALGEMAS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PRECEDENTES DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. CAUSA DE AUMENTO. NULIDADE NÃO 
ALEGADA NO MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO. PREJUÍZO 
CONCRETO NÃO DEMONSTRADO. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA 
PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ VIGENTE. PROPOSTA DE REVISÃO. NÃO 
DETERMINAÇÃO DE SOBRESTAMENTO DOS FEITOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...] 3.Nos termos da Súmula n. 231 do STJ, "a incidência da circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal".

3.1. De acordo com a jurisprudência firmada nesta Corte Superior, "o artigo 
543-C do CPC, regulador do julgamento do recurso especial repetitivo, prevê 
o sobrestamento dos autos que tratam da matéria afetada como 
representativa da controvérsia somente em relação aos feitos da instância 
ordinária, não se aplicando aos apelos nobres que tramitam neste Superior 
Tribunal de Justiça" (AgRg no REsp 1.377.687/DF, Rel. Ministro LEOPOLDO 
DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), 
QUINTA TURMA, julgado em 23/6/2015, DJe 3/8/2015).

3.2. No âmbito desta Corte Superior, não obstante a Sexta Turma, em 
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21/3/2023, tenha aprovado a proposta de revisão da jurisprudência 
compendiada na Súmula n. 231/STJ, remetendo os autos dos Recursos 
Especiais ns. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, 
e convocando audiência pública para o dia 17/ 5/2023, nos termos do art. 125, 
§ 2º, do RISTJ, não houve determinação de sobrestamento dos feitos pelo 
então relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz, consoante permitido no § 1º do 
respectivo dispositivo. Assim, não tendo sido determinado por este Tribunal 
Superior o sobrestamento das causas que versem a respeito da temática, 
inexiste óbice ao seu julgamento.

4. Agravo regimental desprovido.(AgRg no AREsp n. 2.171.393/TO, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
DOSIMETRIA. ATENUANTES DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E DA 
MENORIDADE RELATIVA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO 
LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. PLEITO DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.A incidência de circunstância atenuante, como a confissão espontânea e a 
menoridade relativa, não pode conduzir à redução da pena para aquém do 
mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 deste Tribunal Superior.

2. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, 
poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do tema 
(overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.236.332/TO, relator 
Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe 
de 23/6/2023)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO PARA AMBOS OS CRIMES. ROBUSTO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADO. DOSIMETRIA. 
AUMENTO DE 1/6 NA SEGUNDA FASE. REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. 
ATENUANTE. MENORIDADE RELATIVA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO 
MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. CONDENAÇÃO CONCOMITANTE POR ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. NÃO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
DETRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE AVALIAÇÃO DA BENESSE. AUSÊNCIA 
DE ELEMENTOS NOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...] IV - Quanto à dosimetria da pena, não há ilegalidade no aumento de 1/6 
(um sexto) na segunda fase, em razão da reincidência (processo n. 0012718-
94.2018.8.19.0001, transitado em julgado em 17/12/2019), entendimento que 
está em consonância com a jurisprudência dessa Corte Superior. 
Precedentes.

V- Nos termos da Súmula 231 desta Corte, a incidência de circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.

[...] Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 806.302/RJ, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 
22/6/2023.)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DO ART. 65, III, "D", DO CÓDIGO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 231/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. "A jurisprudência e a doutrina pátrias têm o entendimento que o 
Magistrado, na segunda fase de aplicação da pena, não pode aplicar redução 
abaixo do limite mínimo previsto para a terceira fase da dosimetria, qual seja, 
1/6 (um sexto), a não ser que o faça fundamentadamente, indicando 
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elementos concretos constantes dos autos, a justificar a necessidade de uma 
menor redução, respeitada sempre a vedação à diminuição da pena abaixo 
do mínimo legal, nos termos da Súmula n. 231 do STJ" (AgRg no HC n. 
639.536/PB, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
20/3/2023, DJe de 29/3/2023.).

2. Noutro giro, de acordo com a jurisprudência firmada nesta Corte Superior, 
"o artigo 543-C do CPC, regulador do julgamento do recurso especial 
repetitivo, prevê o sobrestamento dos autos que tratam da matéria afetada 
como representativa da controvérsia somente em relação aos feitos da 
instância ordinária, não se aplicando aos apelos nobres que tramitam neste 
Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no REsp 1.377.687/DF, Rel. Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 23/6/2015, DJe 3/8/2015).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.(AgRg no AREsp n. 
2.249.146/PA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
25/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no AgRg na PET no

Número Registro: 2023/0367756-7 AREsp 2.481.082 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0102315120214047005  102315120214047005  125002001095202177  
50102315120214047005

EM MESA JULGADO: 13/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIANA MEDEIROS MORAES 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIANA MEDEIROS MORAES 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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